
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt na DESIS nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
85.071 - RS (2011/0197633-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORA : MARCIA REGINA LUSA CADORE E OUTRO(S) - 

RS029266 
AGRAVADO  : BARZ & CIA LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO BORGES ILLANA  - RS055769 

 LUCIANO BRANDAO VIEIRA  - RS055739 
 EDUARDO ROSSI BITELLO  - RS074935 
 THAYANE RODRIGUES RAMOS  - RS076591 

 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE 
DESISTÊNCIA DEDUZIDO APÓS A PROLAÇÃO DE 
SENTENÇA. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO DO STJ QUE 
HOMOLOGOU A DESISTÊNCIA DO MANDAMUS EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM 
REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 530/STF). RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. 
IMPOSIÇÃO.
1. No caso, a parte impetrante formulou pedido de desistência do 
mandamus, que restou homologado por decisão monocrática do 
STJ, conforme decidido pelo STF no RE 669.367/RJ (Rel. p/ 
Acórdão Min. Rosa Weber, DJe 30/10/2014), julgado sob o rito 
da repercussão geral.
2. No precedente acima mencionado, o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal firmou a tese de que "é lícito ao impetrante 
desistir da ação de mandado de segurança, independentemente 
de aquiescência da autoridade apontada como coatora ou da 
entidade estatal interessada ou, ainda, quando for o caso, dos 
litisconsortes passivos necessários, a qualquer momento antes do 
término do julgamento, mesmo após eventual sentença 
concessiva do ‘writ’ constitucional, não se aplicando, em tal 
hipótese, a norma inscrita no art. 267, § 4º, do CPC/1973" 
(Tema 530/STF).
3. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão que 
se amparou em entendimento firmado em repercussão geral pelo 
STF, é de se reconhecer a manifesta improcedência do agravo, 
sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015.
4. Agravo interno não provido, com imposição de multa.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Documento: 94588737 Página  1 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2650 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 12 de Abril de 2019   Publicação: Segunda-feira, 15 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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